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Política em tempos de mídia

Wilson GOMES. Transformações da política na

era da comunicação de massa. São Paulo, Pau-
lus, 2004. 451 páginas.

Luis Felipe Miguel

São muitas as qualidades que recomendam
este livro de Wilson Gomes, professor de Comuni-
cação da Universidade Federal da Bahia e uma das
principais referências do país em sua especialida-
de. Obra de um pesquisador amadurecido, preo-
cupado com o rigor conceitual, Transformações

da política na era da comunicação de massa reú-
ne e reelabora textos do autor publicados nos úl-
timos dez anos, tendo a ambição de apresentar
um quadro geral das relações entre a política e a
mídia nas sociedades contemporâneas. Fluente,
inteligente, redigido com clareza e muitas vezes
instigante, o livro parece destinado a integrar o
pequeno elenco de leituras obrigatórias para os
pesquisadores da área no Brasil.

São dois os pólos entre os quais oscila boa
parte da pesquisa sobre as relações entre a políti-
ca e os meios de comunicação de massa – expres-
são que retenho aqui, por seu uso corrente, mas
que o autor rejeita, com boas razões, por conside-
rar que “a comunicação e a cultura de massa fo-
ram deixando de ser meios para se transformar
em ambientes fundamentais para a política con-
temporânea” (p. 60). De um lado, os “hipermediá-
ticos”, na expressão de Gomes, julgam que a co-
municação colonizou toda a política, que se teria
transformado quase num ramo adicional do show-

bussiness. De outro, os “hipomediáticos” acredi-
tam que as transformações introduzidas pela mí-
dia são epidérmicas diante das continuidades do
fazer político e desprezíveis para o analista. Seu
esforço (como, aliás, o de todos os melhores es-
tudiosos da área, já há algum tempo) é encontrar
um “justo meio” entre as duas posições simplifica-
doras, entendendo como se articulam permanên-
cias e mutações, sobrevivências e novidades, num
jogo político que ao mesmo tempo é e não é o

mesmo que se fazia antes da disseminação dos

meios eletrônicos de comunicação.

Entre os muitos méritos que o autor acumu-

la nesta tarefa – como a riqueza de leituras, de in-

terpretações, de insights –, surgem alguns pontos

problemáticos. O mais evidente é a fragilidade do

argumento em tudo o que se refere mais propria-

mente à área disciplinar da política. Wilson Gomes

transita com enorme familiaridade pela literatura

do campo da comunicação, mas suas referências

na ciência política, na sociologia política e mesmo

na filosofia política são, em muitas passagens, in-

satisfatórias. Como seu projeto é trabalhar na in-

terface, e como em vários capítulos o autor se

aventura em descrições extensas do funciona-

mento do jogo político, o problema é sério.

O segundo capítulo, por exemplo, voltado a

analisar as negociações políticas que ocorrem em

geral fora da arena de visibilidade pública, preten-

de oferecer um entendimento global de quais são

os agentes da luta política e quais as relações que

estabelecem entre si. Sobre cada um dos temas ali

abordados – relações entre Executivo e Legislativo,

motivações dos legisladores, formação de alianças

– existe uma vasta bibliografia, tanto nacional

como estrangeira, que Wilson Gomes ignora. O re-

sultado é uma percepção da política que pode ser

interessante e perceptiva, mas que permanece no

universo de um leitor crítico e bem-informado de

jornais, por vezes coberta por um texto algo pom-

poso. Um exemplo, entre muitos:

Raramente, um universo político chega a um grau
de cinismo tal que as partes que se aliam não
precisam conferir dignidade à aliança invocando
uma honesta e legítima sintonia programática,
mesmo que no fundo o que realmente se deseje
seja a distribuição dos privilégios do Executivo, a
feudalização do poder com o estabelecimento de
susseranias (sic) e vassalagens (p. 102).

Dizer que a retórica política recobre de “dig-

nidade” acordos que muitas vezes são de um bru-

tal pragmatismo, como faz o trecho citado, é mui-

to pouco. Importa saber os ganhos diferenciais

que tal pragmatismo tem em relação a uma pos-
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tura mais “purista”, o cálculo dos agentes que pre-
cisam prestar satisfações às suas bases de apoio,
o incentivo que as estruturas políticas oferecem às
fórmulas de acomodação. Como o livro não avan-
ça em nenhuma destas frentes, fica em grande
medida prejudicada a acuidade da análise.

O autor incorre também em dois desliza-
mentos constantes no texto, nem sempre bem si-
nalizados. O primeiro diz respeito ao aprofunda-
mento da discussão. Gomes alterna passagens
dedicadas a explicar o básico, como ao interpretar
a dinâmica da relação entre governo e oposição
(p. 100), dispensáveis para o leitor mais experien-
te, com outros mais intrincados, de difícil degluti-
ção para um iniciante. Mais sério é o segundo
deslizamento. Por vezes, o autor parece se referir
à “política contemporânea” em geral; outras ve-
zes, ao Brasil. Nem sempre é possível identificar
o momento em que ocorreu a transição de um ní-
vel para o outro.

Um exemplo é a discussão sobre a “judicia-
lização da política”, presente no terceiro capítulo.
Uma vez mais, o autor passa ao largo da ampla
bibliografia sobre o tema, representada no Brasil
pela obra de Luiz Werneck Vianna e muitos ou-
tros. À parte a fragilidade da tese da “judicializa-
ção da política midiática” (p. 134) e erros meno-
res como a afirmação de que o Ministério Público
é uma instituição do Poder Judiciário (p. 132), é
discutível a forma como Gomes equipara o MP
brasileiro aos procuradores independentes norte-
americanos, todos integrantes da “parte não-polí-
tica do Estado, o poder Judiciário” (p. 132). Há aí
uma redução implícita do conceito de política que
compromete significativamente a análise.

Um entendimento mais satisfatório das com-
plexidades do jogo político serviria melhor ao
projeto – que encerra todo um programa de pes-
quisa – de entender a influência da comunicação
de massa também naqueles espaços que não se
predispõem a estar sob o escrutínio público. Isto
exigiria também a superação da definição reduto-
ra da “política midiática” como sendo “um sistema
de habilidades, saberes e conhecimentos da polí-
tica destinados à obtenção da atenção e do apoio
públicos. O público é sua razão de ser” (p. 149).

A definição deixa de fora todo o papel que a mí-
dia cumpre como difusora de informações e me-
canismo de interação dentro da própria elite polí-
tica, que diversas pesquisas têm ressaltado (por
exemplo, Cook, 1998).

Problemas similares aparecem na discussão so-
bre democracia. Gomes fornece uma definição
sumária de democracia – “é basicamente uma for-
ma de governo em que a esfera pública é recom-
posta periodicamente através de eleições e em
que a decisão política parlamentar, consensual ou
decorrente de apoio da maioria, realiza-se por
meio da deliberação” (p. 96) – sem problematizá-
la e, aparentemente, sem perceber quão discutível
ela é. Além de exilar do conceito qualquer refe-
rência a um conteúdo mais substantivo da demo-
cracia, há a insustentável afirmação de que as
eleições recompõem a esfera pública, como se
esta estivesse limitada aos cargos públicos. A
apoiar sua definição, um reduzidíssimo número
de fontes, entre as quais a mais reluzente é o ma-
nual escolar de Robert Dahl, Sobre a democracia.
Contrastada com a preocupação que Gomes de-
monstra, em outras partes do livro, com a robus-
tez dos conceitos de que se serve, o tratamento
dado à democracia (que se trata, afinal, do hori-
zonte normativo de sua compreensão da política)
é de uma ligeireza notável.

Enfim, chega-se à curiosa situação de uma
discussão sobre os problemas da democracia con-
temporânea em que a questão da representação é
tratada de forma absolutamente lateral. O fosso en-
tre os sentidos normativos da democracia e sua
efetivação em sociedades complexas reais se deve,
em grande parte, ao fato de que a soberania popu-
lar nominal só se realiza por meio de representan-
tes eleitos. A comunicação de massa, por sua vez,
fornece ao público as representações da realidade
social que subsidiam suas escolhas políticas. A po-
lissemia da palavra é levada em conta nos estudos
sobre a representação política, a começar pelo
clássico de Hanna Pitkin (1967); e o impacto da mí-
dia nas transformações dos mecanismos represen-
tativos é alvo de debate ao menos desde a publi-
cação da importante obra de Bernard Manin
(1997).
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A mais grave deficiência, na interpretação
que Wilson Gomes faz da política em sua relação
com a mídia, no entanto, é a apresentação de um
impacto uniforme, como se os “agentes políticos”,
indiferenciados, tivessem que adotar comporta-
mentos similares para se adequar a um ambiente
de disputa moldado pela comunicação de massa.
Embora logo no primeiro capítulo faça um resumo
eficiente do conceito de campo, de Pierre Bour-
dieu, aplicado ao jornalismo (pp. 53-55), abando-
na-o no restante do texto. Um campo, convém
lembrar, é um espaço estruturado, hierarquizado.
Os diferentes agentes no campo político possuem
diferentes formas de relação com a mídia, são me-
nos ou mais vulneráveis à sua influência, de acor-
do com a posição que ocupam. Um líder político
importante, apto a orientar o noticiário com suas
declarações, não está na mesma posição de al-
guém posicionado na borda externa do campo e
que possui, portanto, uma baixa capacidade de
produzir fatos políticos (Miguel, 2002). Ao deixar
de lado tais diferenças, o autor simplifica seu argu-
mento, mas também elimina parte da complexida-
de do seu objeto de estudo.

Outro ponto discutível na abordagem de
Gomes diz respeito à visão normativa sobre a po-
lítica e a discussão política. Embora o autor tenha
se tornado cada vez mais crítico em relação à
obra de Habermas, a ilusão do “debate livre entre
iguais”, isto é, de uma política que se descreve
sem alusão a conflitos irreconciliáveis de interes-
ses, ainda se faz presente, sobretudo no capítulo
4. É o que explica, também, sua recusa cabal à
obra de Gramsci, baseada numa leitura singular-
mente plana de sua teoria, cujo pecado principal
seria, com o conceito de hegemonia, recusar es-
paço à busca desinteressada pela comunicação
verdadeira (pp. 194-195).

É o que explica, ainda, a assimilação incom-
pleta de Maquiavel, ao qual dedica, porém, toda
uma subseção do nono e último capítulo. O pen-
sador florentino é apresentado como um teórico
da política como aparência (pp. 372-385). A fon-
te, naturalmente, é o trecho d’O príncipe em que
são destacadas as virtudes que o governante
deve aparentar diante do mundo, mesmo que

não as possua. A leitura de Maquiavel, ainda que
apenas sob esta perspectiva, ganharia com a ab-
sorção de outras obras, em especial os Discorsi,
que tematizam a questão da imagem pública em
ambiente republicano, e também a comédia A
mandrágora, que mostra como uma fachada de
respeito aos costumes (ou, dito de forma mais
crua, a hipocrisia) é fundamental para a vida em
sociedade.1 De forma mais geral, o pensamento
maquiaveliano, em que pesem os quase cinco sé-
culos de distância, ainda poderia servir de antí-
doto às ilusões que cercam a “esfera pública dis-
cursiva” desinteressada.

Independentemente das críticas que se fa-
çam, Transformações da política na era da comu-
nicação de massa é sempre uma leitura proveito-
sa. O primoroso capítulo 6, dedicado à “política
da imagem”, é revelador da habilidade do autor
para desfazer nós conceituais e trazer um pouco
de ordem a campos de estudo em que os abusos
de linguagem ou o excesso de metáforas geram
uma confusão permanente. Assim, a desvincula-
ção radical entre “imagem pública” e imagem vi-
sual (pp. 246-247), tornada óbvia após a leitura
do texto, resolve uma inconsistência que compro-
mete muitas pesquisas da área. A seção dedicada
à revisão da idéia de “espetáculo político”, no úl-
timo capítulo, também é um guia seguro para a
compreensão de um termo com um uso tão dila-
tado que chegou a comprometer sua utilidade.

Ganham com a leitura do livro, em especial,
os muitos estudiosos dos fenômenos políticos
contemporâneos que ainda julgam que questões
relacionadas à comunicação são periféricas. Na
era da comunicação de massa, não há nenhum re-
canto do jogo político que tenha permanecido
imune às transformações, quaisquer que sejam as
formas que elas tenham tomado.

Notas

1 Há uma vasta literatura secundária sobre Maquia-

vel que destaca a questão; limito-me a citar o ex-

celente estudo de Ruth Grant (1997).
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O Brasil que o romantismo

(re)criou

Bernardo RICÚPERO, O romantismo e a idéia de

nação no Brasil (1830-1870). São Paulo, Martins

Fontes, 2004. 287 páginas.

André Botelho

Independência literária, historiografia nacio-

nal, mestiçagem como fator de diferenciação dos

brasileiros em relação a outros povos e o silêncio

cauteloso sobre a escravidão. São esses alguns dos

elementos assentados pelo romantismo brasileiro

na construção social da idéia de nação no Brasil.

E o grau do sucesso do empreendimento românti-

co, procedendo a análise de frente para trás, esta-

ria no fato de que os seus elementos originais te-

riam pautado em grande medida a forma pela

qual a nação tem sido desde então entendida no

Brasil. Veleidades e recursos intelectuais, sociais e

políticos disponíveis, devidamente pesados, os in-

telectuais românticos deram início ao processo de

construção da nação e, mesmo em meio aos cons-

trangimentos sociais impostos pela escravidão, le-

varam-no adiante com as ambigüidades daí advin-

das. E a idéia de nação por eles construída foi aos

poucos tornando-se senso comum.

É esta a proposição central de O romantismo

e a idéia de nação no Brasil (1830-1870) de Ber-

nardo Ricúpero. Para chegar até ela, o autor traça

e percorre um plano analítico sistemático e parti-

cularmente instigante, uma vez que combina um

material empírico relativamente conhecido na his-

tória literária e nas ciências sociais com uma pers-

pectiva inovadora lançada sobre ele. De um lado,

recuperando e revendo, da perspectiva da história

das idéias políticas, o tema clássico da relação en-

tre literatura e historiografia românticas e constru-

ção da idéia de nação no Brasil, Ricúpero articula

um conjunto bastante disperso de proposições da

prolixa produção discursiva romântica sobre a

“identidade nacional”. De outro, indagando os

efeitos políticos mútuos entre processos ideológi-
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